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ORIENTAÇÃO NORMATIVA INTERNA DAP/SUGEP Nº01/2017, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2017
Dispõe sobre as regras e procedimentos a serem adotados pela Coordenação de Acompanhamento e Movimentação de Pessoas para a operacionalização das cessões dos servidores no âmbito da UFRPE.


O Departamento de Administração de Pessoas, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no Decreto nº 9.144/2017, a Portaria Normativa nº02, de 02 de novembro de 2011, Decreto nº 8.239/2014, de 21/05/2014, a Portaria nº 342-MPDG, de 31/10/2017, A Portaria nº 1.128/2015- MEC e a Portaria nº 793/2017- MEC resolve:
Art.1º Estabelecer regras e procedimentos operacionais referentes às cessões dos servidores da UFRPE para o exercício do cargo em comissão ou função de confiança em outro órgão ou entidade dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluindo as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista.
Art.2º Documentos que deverão compor os processos iniciais de cessão:
I- Ofício da autoridade interessada na cessão contendo o nome do servidor, cargo comissionado a ser exercido, especificando o código/símbolo, bem como o escalonamento dos cargos comissionados do órgão cessionário;

II- Anuência da autoridade máxima do órgão de origem e da lotação do servidor cedido. No caso de servidor lotado em unidades acadêmicas, Decisão do CTA, no caso de unidades administrativas concordância da chefia imediata, informando quem assumirá as atribuições do servidor;
III- Termo de ciência (Anexo I) assinado pelo servidor e pela chefia imediata, declarando conhecer que sua liberação está condicionada à publicação da portaria de cessão pelo MEC, quando for para órgãos dos Estados, Distrito Federal e Municípios, e de portaria do gabinete de Reitoria nos casos de órgãos do Poder Executivo, conforme delegação de competência concedida pela Portaria nº32-SEGEP/MP, de 25/02/2015 e subdelegação concedida pela Portaria nº404-MEC, 23/04/2009.
IV- Termo de Responsabilidade (Anexo II) exigido pela Portaria Normativa nº02/2011, de 08/11/2011 (para cessão fora do Poder Executivo  Federal);

V- Declaração de que o servidor não responde a Processo Administrativo Disciplinar;

VI -     Informações funcionais do servidor.
VII    No caso de cessão dos docentes do Magistério Superior com regime de trabalho de Dedicação Exclusiva - DE, deverá constar Declaração do percentual de docentes com DE cedidos, obedecendo ao Decreto nº8. 239/2014.

Parágrafo único – Será de responsabilidade da CAMP/DAP a conferência e complementação da instrução processual e envio do mesmo à Superintendência de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas, para que seja encaminhado para publicação de portaria autorizativa da cessão, pelo  MEC. Nos casos de cessão  para órgão ou entidade dos estados, do distrito federal, dos municípios ou de outro poder da União, ou pela reitoria, nos casos de cessão no âmbito do Poder Executivo Federal.
Art.3º A cessão será concedida por prazo indeterminado.
Art.4º Quando ocorrer à liberação do servidor pelo MEC através de Portaria autorizativa a Divisão de Acompanhamento e Movimentação de Pessoas- DAMP deverá oficiar o órgão cessionário, solicitando deste a portaria que designação do servidor para o cargo em comissionado que foi indicado, e a informação da data de entrada em exercício na função a fim de iniciar o processo de ressarcimento.

Art.5º Quando a cessão ocorrer para os Poderes dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, o ônus da remuneração do servidor cedido, acrescido dos respectivos encargos sociais, será do órgão ou da entidade cessionária, devendo ocorrer até o último dia útil do mês subsequente ao do pagamento
        § 1º  A Divisão de Acompanhamento e Movimentação de Pessoas- DAMP é responsável por encaminhar até o dia 30 de cada mês, ao cessionário, o valor a ser reembolsado, discriminado por parcela remuneratória e servidor, devendo o reembolso ser efetuado até o último dia do mês subsequente.
          § 2º  descumprido o prazo do reembolso pela cessionária, a CAMP comunicará ao DAP/SUGEP através de memorando, para que o DAP oficie o órgão cessionário sobre a necessidade de retorno do servidor à SUGEP/UFRPE.  Na hipótese de não atendimento à notificação por parte do órgão cedente, o servidor cedido será notificado, diretamente pela UFRPE para se apresentar à SUGEP/UFRPE no prazo máximo de um mês, contado da data de recebimento da notificação, sob pena de caracterização de ausência imotivada.
Art.6º  A Divisão de Acompanhamento e Movimentação de Pessoas é responsável por convocar o servidor através de telegrama, e regularizar seu retorno junto ao Sistema SIAPE. 
Art.7º A Divisão de Dimensionamento Organizacional/DDO/CDP é responsável pelo recebimento do servidor, indicação e providências quanto à unidade de lotação, emissão de memorando encaminhando o servidor a sua unidade de exercício (Anexo III), para confirmação da data do seu retorno pela chefia imediata. Ao final dos procedimentos o processo deverá ser encaminhado a DAMP para retorno do servidor e informação do exercício no Sistema SIAPE.
Art. 8º A solicitação da declaração de rendimentos extra SIAPE recebidos pelos servidores cedidos e a frequência mensal deverá ser realizada mensalmente, através do mesmo Ofício que trata dos ressarcimentos, devendo ser atualizada no SIAPE conforme os prazos determinados na Portaria Normativa nº02, de 02 de novembro de 2011.
Art. 9º Esta Orientação Normativa revoga a Orientação Normativa nº01/2016-DAP/SUGEP.
Rosaura Mesquita Neiva

Diretora DAP/SUGEP/UFRPE

ANEXO I
TERMO DE CIÊNCIA
Eu,__________________________________________________________,

(nome)

_____________________________________________________________,

(situação funcional: servidor ativo, aposentado, beneficiário de pensão, empregado público, agente político)

matrícula  nº___________________________,  declaro estar ciente que minha 

cessão para _____________________________________________________

terá inicio condicionado a partir da publicação no D.O.U. de Portaria MEC / UFRPE, por prazo indeterminado, podendo ser encerrada a qualquer momento por ato unilateral do cedente, do cessionário ou do agente público cedido. 
_______________________________        Recife, ___ de __________ de 20___
Assinatura do servidor

_______________________________        Recife, ___ de __________ de 20___
Assinatura do chefe imediato

ANEXO II

TERMO DE RESPONSABILIDADE

Eu,______________________________________________​​​____________,

(nome)

_____________________________________________________________,

(situação funcional: servidor ativo, aposentado, beneficiário de pensão, empregado público, agente político)

inscrito no CPF sob nº__________________________________________, responsabilizo-me, nos termos do inciso III, do art. 116, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, a fornecer comprovante (s) de rendimentos (contracheque) nos prazos e períodos previstos nos incisos I a III do art. 1º da Portaria Normativa nº02, de 02 de novembro de 2011, publicada no D.O.U. de 09/11/2011, e em todas as ocasiões em que for solicitado.

____________________, ______/______/________.

Local e Data

___________________________________________

Assinatura do servidor ou beneficiário de pensão
RUA DOM MANOEL DE  MEDEIROS S/N, DOIS IRMÃOS, CEP: 52.171-030,  RECIFE - PE

e-mail: dap@sugep.ufrpe.br TEL.: (081) 3320.6146  FAX (81) 3320. 6141
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